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Auxílio-moradia a membros do TJ, MP e TC custa R$ 88 milhões no 
ES

O valor do auxílio é de R$ 4.377 mensais. STF informou que as decisões liminares são váli-
das até a decisão de mérito, sem prazo específico.

Dois anos e meio depois, decisões liminares – provisórias – do ministro do Supremo Tribunal Fed-
eral (STF) Luiz Fux já custaram R$ 73,5 milhões aos cofres públicos no Espírito Santo. O valor 
representa o que o Tribunal de Justiça (TJ-ES), o Ministério Público (MP-ES) e o Tribunal de Contas 
(TC-ES) tiveram que gastar para arcar com o auxílio-moradia pago aos membros dessas institu-
ições desde outubro de 2014.

Isso sem contar os R$ 15,8 milhões despendidos com o benefício também concedido a juízes fed-
erais, procuradores do Ministério Público Federal e juízes do trabalho que atuam no estado.
Ao todo, é possível dizer que o auxílio-moradia pago a beneficiários no Espírito Santo já custou R$ 
88,3 milhões desde que a decisão de Fux passou a valer.

As liminares foram expedidas ainda em setembro de 2014. Em tese, o ministro deveria colocar as 
decisões à disposição do Pleno do Supremo para que os demais ministros também possam se 
manifestar e confirmar ou não o posicionamento. Mas, até agora, isso não ocorreu.

Como o regimento da Corte não impõe um prazo para que Fux tome a iniciativa, a presidente do 
STF, Cármen Lúcia, depende da boa vontade do ministro para poder pautar o caso.

O valor do auxílio é de R$ 4.377 mensais, pagos a juízes, desembargadores, promotores, procura-
dores, conselheiros e procuradores de contas e aos próprios ministros do Supremo. Um dos pontos 
mais polêmicos do benefício é que ele é válido para quem mora na mesma cidade em que trabalha, 
e até mesmo para quem tem residência própria.

E, apesar de ser considerado uma verba indenizatória, não é preciso comprovar despesas com 
moradia. Somente não pode receber quem já utiliza um imóvel funcional – cedido pelo estado –, 
quem não está mais na ativa ou é casado com alguém que já conta com o mesmo auxílio.

“O ministro Luiz Fux não colocou (as liminares) à disposição porque o auxílio-moradia é um au-
mento disfarçado, é um tema que não dá para sustentar. Ninguém cobra, ele não coloca em pauta 
e fica por isso mesmo, convenientemente”, avalia o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
– seccional Espírito Santo (OAB-ES), Homero Mafra.

Por meio de nota, o STF informou que as decisões liminares são válidas até a decisão de mé-
rito, sem prazo específico. “No caso, ainda não há data prevista para julgamento (do mérito) pelo 
plenário. O processo não foi liberado pelo relator”, diz o texto.

As liminares de Fux baseiam-se na Lei Orgânica da Magistratura (Loman), de 1979, que prevê o 
pagamento do auxílio-moradia. Como alguns tribunais e instituições pagavam e outros, não, e em 
meio a valores diferentes, magistrados e entidades de classe acionaram o Supremo.
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Assim, após as decisões provisórias, houve a determinação de concessão da verba extra para to-
dos e com uma cifra padronizada. Depois, devido à simetria entre as carreiras, houve a extensão 
do pagamento aos membros do Ministério Público e conselheiros de contas.

Mal compreendido 

“O auxílio-moradia é mal compreendido. O que se coloca é quais atrativos serão oferecidos para 
a carreira da magistratura, para alguém decidir ser juiz ou não. A sociedade tem que definir que 
magistratura quer, se quer dar garantias ou garantia nenhuma”, afirmou o presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB), Jayme de Oliveira.
Ele rebate as críticas ao benefício. “Não é aumento disfarçado. É uma ajuda de custo prevista na 
Loman. Temos que discutir no parlamento, quando o projeto da nova Loman for enviado, se vai ou 
não ser mantido”, frisa.
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Judiciário realiza curso de preparação para adoção em Linhares

A ação é voltada para pessoas que já iniciaram o processo de adoção. O curso será desen-
volvido pela equipe da 1ª Vara da Infância e da Juventude do município

A Comarca de Linhares realiza, durante o mês de maio, o Curso Preparatório de Habilitação para 
Adoção. De acordo com o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), os encontros acontecerão 
nos dias 9, 11, 16, 24 e 30 maio, das 17h às 19h30, no Auditório do Ministério Público, em Linhares. 
A ação é voltada apenas para pessoas que já iniciaram o processo de adoção.

O curso será desenvolvido pela equipe técnica multidisciplinar da 1ª Vara da Infância e da Juven-
tude de Linhares, e é obrigatório para as pessoas que desejam adotar e já ajuizaram ação para 
adoção na Comarca, sendo um pré-requisito para a inscrição no Cadastro Nacional de Adoção 
(CNA/SIGA).

Para a psicóloga Julieny Baroni Zandonadi, integrante da equipe técnica, os encontros vão permitir 
aos participantes uma reflexão sobre suas escolhas e sobre todas as questões relacionadas à 
adoção. Para tanto, durante essa formação, serão abordados temas como: os aspectos socioju-
rídicos da adoção, o estágio de convivência, a motivação para adoção, e a reavaliação do perfil da 
criança ou adolescente a ser adotado, entre outros.

O programa preparatório é um dos pré-requisitos para a adoção. Mas, o primeiro passo para adotar 
é procurar o Juizado da sua cidade para inscrição no cadastro de habilitados. Em seguida, o inter-
essado deverá se submeter a avaliação psicossocial e aguardar o deferimento ou indeferimento 
pela autoridade judiciária. Após o cadastro e a habilitação, o pretendente deverá esperar a oportu-
nidade de conhecer uma criança ou adolescente com o perfil desejado.
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Novo prédio vai abrigar 18 varas do futuro Fórum Cível da Serra

O presidente do Tribunal de Justiça do Estado (TJES), desembargador Annibal de Rezende Lima, 
assinou, na última sexta-feira (28), o contrato de locação do imóvel que abrigará o futuro Fórum 
Cível da Serra. O imóvel locado fica em Jardim Limoeiro e tem mais de seis mil metros quadrados. 
Serão deslocadas 18 varas para a nova unidade – todas as Varas Cíveis do Juízo da Serra, alguns 
Juizados Especiais e a Central Multidisciplinar. A locatária terá o prazo de 150 dias para adequar o 
prédio, contados a partir de junho.

A expectativa do tribunal é de que o novo Fórum Cível comece a funcionar no próximo ano. O im-
óvel locado é composto por dois prédios, sendo um deles com três pavimentos. Já o atual Fórum, 
localizado em Serra Sede, deverá passar por reformas e abrigará as varas criminais. O espaço foi 
construído no início da década de 1990 para abrigar apenas nove varas, mas hoje 26 funcionam 
no local.

Durante o ato de assinatura do contrato, o desembargador Annibal ressaltou que o futuro Fórum 
Cível será uma dos mais modernos do Estado e será dotado de todos os requisitos arquitetônicos 
exigidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Segundo ele, a realização atende aos anseios 
dos magistrados, servidores, advogados e partes em processos judiciais na Serra.

O Edital de Chamamento Público para locação do imóvel foi publicado em fevereiro, recebendo 
propostas até o dia 8 de março. A comissão responsável optou pelo imóvel situado na Avenida Car-
apebus, que fica na região de Carapina. O espaço tem área total de 6.573, 87 metros quadrados.  
A vigência do contrato é de 60 meses, podendo ser prorrogado. A verba para locação é da rubrica 
de custeio e os recursos para o pagamento do aluguel são provenientes de arrecadação própria do 
Poder Judiciário
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Judiciário realiza curso de preparação para adoção em Linhares

A ação é voltada para pessoas que já iniciaram o processo de adoção. O curso será desen-
volvido pela equipe da 1ª Vara da Infância e da Juventude do município

A Comarca de Linhares realiza, durante o mês de maio, o Curso Preparatório de Habilitação para 
Adoção. De acordo com o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), os encontros acontecerão 
nos dias 9, 11, 16, 24 e 30 maio, das 17h às 19h30, no Auditório do Ministério Público, em Linhares. 
A ação é voltada apenas para pessoas que já iniciaram o processo de adoção.

O curso será desenvolvido pela equipe técnica multidisciplinar da 1ª Vara da Infância e da Juven-
tude de Linhares, e é obrigatório para as pessoas que desejam adotar e já ajuizaram ação para 
adoção na Comarca, sendo um pré-requisito para a inscrição no Cadastro Nacional de Adoção 
(CNA/SIGA).

Para a psicóloga Julieny Baroni Zandonadi, integrante da equipe técnica, os encontros vão permitir 
aos participantes uma reflexão sobre suas escolhas e sobre todas as questões relacionadas à 
adoção. Para tanto, durante essa formação, serão abordados temas como: os aspectos socioju-
rídicos da adoção, o estágio de convivência, a motivação para adoção, e a reavaliação do perfil da 
criança ou adolescente a ser adotado, entre outros.

O programa preparatório é um dos pré-requisitos para a adoção. Mas, o primeiro passo para adotar 
é procurar o Juizado da sua cidade para inscrição no cadastro de habilitados. Em seguida, o inter-
essado deverá se submeter a avaliação psicossocial e aguardar o deferimento ou indeferimento 
pela autoridade judiciária. Após o cadastro e a habilitação, o pretendente deverá esperar a oportu-
nidade de conhecer uma criança ou adolescente com o perfil desejado.
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Plenário julga demissão de juiz e concurso para cartório

O Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) julgou nesta terça-feira (25/4) quatro processos. 
Na análise da Revisão Disciplinar 0005993-29.2015.2.00.0000, os conselheiros mantiveram a pena 
de demissão aplicada pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT) ao juiz Ariel Rocha Soares. 
Em dezembro de 2014, o tribunal concluiu apuração sobre diversas faltas funcionais cometidas 
pelo magistrado, como comparecer ao Fórum de Tabaporã/MT sob o efeito de álcool ou drogas e 
se ausentar injustificadamente do local de trabalho.

Em outro processo, no Recurso Administrativo no Procedimento de Controle Administrativo 0002391-
30.2015.2.00.0000, o CNJ julgou improcedente o pedido de magistrado aposentado por invalidez 
pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES). O juiz requeria a revisão de aposentadoria, mas 
os conselheiros seguiram voto do relator, conselheiro Arnaldo Hossepian, no sentido de que o as-
sunto ainda está sob análise do tribunal capixaba e, quanto à confirmação da aposentadoria pelo 
Instituto de Previdência do Estado, o CNJ não tem competência para atuar.

O CNJ também analisou liminar concedida no Procedimento de Controle Administrativo 0002224-
42.2017.2.00.0000 em que um candidato à vaga em cartório do Rio Grande do Sul requeria o 
reconhecimento de diploma e de experiência em atividade notarial simultaneamente em pontuação 
em concurso público. O entendimento do Conselho foi de que o Tribunal de Justiça gaúcho deve 
contabilizar a pontuação.

Pedido de vista

A 249ª Sessão Ordinária do CNJ foi iniciada com a análise do Recurso Administrativo no Pedido de 
Providências 0005766-73.2014.2.00.0000, sob relatoria do conselheiro Bruno Ronchetti. O recurso 
questiona ato do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que determinou a convocação de 
parte dos juízes substitutos lotados em comarcas de entrância especial, em Belo Horizonte/MG, 
para comarcas do interior.

O relator propôs que o tribunal mineiro realize, por meio de processo que tenha a devida publici-
dade, nova distribuição de juízes substitutos entre as comarcas que necessitam de magistrados, de 
acordo com critérios de antiguidade. O voto do relator também determina a manutenção dos juízes 
substitutos em suas comarcas até que o processo seja realizado. O julgamento foi interrompido 
devido ao pedido de vista do corregedor Nacional de Justiça, ministro João Otávio de Noronha.

Acesse o resultado da sessão aqui.
http://www.cnj.jus.br/lista-de-processos-da-sessao?sessao=429

CNJ 02  de  maio de  2017

http://www.cnj.jus.br







NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Auxílio-moradia pago a beneficiários custa R$ 88 milhões no Estado

Benefício a magistrados e membros do MP vigora desde 2014

Dois anos e meio depois, decisões liminares – provisórias – do ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Luiz Fux já custaram R$ 73,5 milhões aos cofres públicos no Espírito Santo. A cifra 
representa o que o Tribunal de Justiça (TJES), o Ministério Público (MPES) e o Tribunal de Contas 
(TCES) tiveram que gastar para arcar com o auxílio-moradia pago aos membros dessas institu-
ições desde outubro de 2014. Isso sem contar os R$ 15,8 milhões despendidos com o benefício 
também concedido a juízes federais, procuradores do Ministério Público Federal e juízes do tra-
balho que atuam no Estado.

Ao todo, é possível dizer que o auxílio-moradia pago a beneficiários no Espírito Santo já custou R$ 
88,3 milhões desde que a decisão de Fux passou a valer.

As liminares foram expedidas ainda em setembro de 2014. Em tese, o ministro deveria colocar as 
decisões à disposição do Pleno do Supremo para que os demais ministros também possam se 
manifestar e confirmar ou não o posicionamento. Mas, até agora, isso não ocorreu. Como o regi-
mento da Corte não impõe um prazo para que Fux tome a iniciativa, a presidente do STF, Cármen 
Lúcia, depende da boa vontade do ministro para poder pautar o caso.

O valor do auxílio é de R$ 4.377 mensais, pagos a juízes, desembargadores, promotores, pro-
curadores, conselheiros e procuradores de contas e aos próprios ministros do Supremo. Um dos 
pontos mais polêmicos do benefício é que ele é válido para quem mora na mesma cidade em que 
trabalha, e até mesmo para quem tem residência própria. E, apesar de ser considerado uma verba 
indenizatória, não é preciso comprovar despesas com moradia. Somente não pode receber quem 
já utiliza um imóvel funcional – cedido pelo Estado –,quem não está mais na ativa ou é casado com 
alguém que já conta com o mesmo auxílio.

“O ministro Luiz Fux não colocou (as liminares) à disposição porque o auxílio-moradia é um au-
mento disfarçado, é um tema que não dá para sustentar. Ninguém cobra, ele não coloca em pauta 
e fica por isso mesmo, convenientemente”, avalia o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
– seccional Espírito Santo (OAB-ES), Homero Mafra.

Por meio de nota, o STF informou que as decisões liminares são válidas até a decisão de mé-
rito, sem prazo específico. “No caso, ainda não há data prevista para julgamento (do mérito) pelo 
plenário. O processo não foi liberado pelo relator”, diz o texto.

As liminares de Fux baseiam-se na Lei Orgânica da Magistratura (Loman), de 1979, que prevê o 
pagamento do auxílio-moradia. Como alguns tribunais e instituições pagavam e outros, não, e em 
meio a valores diferentes, magistrados e entidades de classe acionaram o Supremo. Assim, após 
as decisões provisórias, houve a determinação de concessão da verba extra para todos e com uma 
cifra padronizada. Depois, devido à simetria entre as carreiras, houve a extensão do pagamento 
aos membros do Ministério Público e conselheiros de contas.

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.gazetaonline.com.br/noticias/politica/2017/05/auxilio-moradia-pago-a-beneficiar-
ios-custa-r-88-milhoes-no-estado-1014050449.html
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